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VII ENCONTRO VIRTUAL DO CONPEDI

DIREITOS SOCIAIS, SEGURIDADE E PREVIDÊNCIA SOCIAL I

Apresentação

O estudo do grupo ACESSO À JUSTIÇA E SOLUÇÃO DE CONFLITOS, DIREITOS
SOCIAIS, SEGURIDADE E PREVIDÊNCIA SOCIAL II, foi objeto de apresentação de
pôsteres do VII Encontro Virtual do CONPEDI, realizado no dia 25 de junho p.p.

Inicialmente, devemos ressaltar a importância do CONPEDI, continuar promovendo seus
eventos, on line, para a discussão de temas de imensa relevância para todos nós, operadores
do direito, permitindo assim uma maior adesão para aqueles que, eventualmente, não teriam
possibilidade de participar dos eventos na sua forma presencial.

Importante destacar, também, a qualidade dos trabalhos apresentados pelos pesquisadores que
engrandeceram esse encontro, trazendo questões de importância para todos os pesquisadores.

Os trabalhos apresentados, trouxeram temas instigantes para os debates. Apresentados em
dois blocos primeiramente se apresentou Fernando Antonio Pessoa da Silva Junior, com o
tema A expansão do sistema multiportas e o uso dos CEJUSC’S para levar a sério a premissa
dialógica no Brasil, na sequência Clara Santos Furbino com o tema Improcedência liminar do
pedido como violência ao Contraditório e o direito de participação das partes nas decisões em
juízo e,  

Maria Eduarda Torres Cabral, com o poster sobre O contraditório diferido nas ações de exigir
contas: uma ameaça direta ao processo justo e à processualidade democrática. Fechamos o
primeiro bloco, com debates sobre os temas. Na sequência se apresentaram Hellen de
Alcântara Feitosa, com o tema A efetivação do acesso ao benefício de prestação continuada
(bpc) por meio da atuação do poder judiciário. Em seguida o poster sobre o Mapeamento da
violência contra a mulher e políticas públicas no munícipio de Petrópolis, foi apresentado por
Gabrielle Schmith Lamela e Ana Caroline Nascimento Ventura. Finalizando o bloco Maria
Eduarda Tonani Rocha O investimento estatal na efetivação da educação de pessoas com
transtorno do espectro autista. Novos debates sobre os temas do bloco finalizaram as



apresentações com inequívoco aprendizado sobre todos os temas apresentados.

Horácio Monteschio

Maria Cristina Zainaghi

Livio Augusto de Carvalho Santos
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A ANÁLISE DOS IMPACTOS DA DECISÃO DO STJ SOBRE O
RECONHECIMENTO DO TRABALHO RURAL DE MENORES DE 16 ANOS

PARA BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS.

Thiago Allisson Cardoso De Jesus1

Erika Fernanda Paiva Paixão
Frederico Drumond Sousa Alves

¹ Orientador(a) do trabalho/resumo científico

Resumo
INTRODUÇÃO

Durante um longo período, o trabalhador rural no Brasil foi excluído das disposições da
legislação previdenciária. No entanto, à medida que os direitos trabalhistas avançaram,
também progrediram os direitos daqueles que exercem atividades laborativas rurais. Dessa
forma, o reconhecimento do trabalho rural com fins previdenciários avançou para se tornar
um mecanismo que permite aos trabalhadores utilizarem o tempo dedicado às atividades no
campo associado com o tempo gasto em outras ocupações para o acesso a benefícios
previdenciários. Todavia, essa situação gera um conflito quando se trata de conciliar o direito
ao reconhecimento do trabalho rural para fins previdenciários com a necessidade de proibir o
trabalho infantil, uma vez que ambos requerem a garantia de direitos que não podem ser
negados.

PROBLEMA DE PESQUISA

Em recente decisão o Superior Tribunal de Justiça reconheceu a validade do trabalho dos
menores de 16 anos para fins previdenciário sob o fundamento de fornecer maior proteção a
esses indivíduos, uma vez que perderam a sua infância e não podem ser penalizados
novamente, sendo desconsiderado o seu tempo de labor para fins de concessão de benefícios
previdenciários.

No entanto, a decisão parece conflitar com o princípio da proteção integral e com a proibição
do trabalho infantil, ambos previstos na Constituição Federal. Portanto, o presente trabalho
busca analisar o trabalho infantil no contexto rural e o reconhecimento desse trabalho para
fins previdenciários, tendo como foco responder ao seguinte problema de pesquisa: Quais os
efeitos práticos de reconhecer a validade do trabalho rural realizado por menor de 16 anos
para fins previdenciários? Logo, urge investigar a problemática apresentada sob um ponto de
vista social, jurídico e histórico.

OBJETIVO

A pesquisa tem como objetivo analisar os efeitos da recente decisão do Superior Tribunal de
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Justiça que reconheceu a validade do trabalho rural realizado pelo menor de 16 anos para fins
previdenciários.

MÉTODO

A pesquisa desenvolvida insere-se na temática dos direitos sociais, seguridade e previdência
social do trabalho rural realizado por menor de 16 anos de idade enquanto instituto jurídico.
Ademais, foi realizada através de pesquisa qualitativa, fazendo uso de técnicas de pesquisa
bibliográfica, compreendendo o arcabouço bibliográfico já tornado público sobre o assunto,
em que foram utilizados livros, artigos, monografias, dissertações e jurisprudências
relacionadas.

RESULTADOS ALCANÇADOS:

Segundo Brandão (1986), antigamente as crianças costumavam desempenhar trabalho na
condição de ajudantes, supervisionadas pelos adultos nas atividades agrícolas. Os filhos
colaboravam nas tarefas domésticas e na agricultura, visto que toda a família trabalhava no
campo para ajudar no sustento da própria família.

Destarte, atualmente essas crianças que prestaram assistência agora são adultos que buscam a
aposentadoria e desejam que o período de trabalho rural durante a infância seja considerado
pelo INSS (Instituto Nacional do Seguro Social). Entretanto, a autarquia federal não estava de
acordo com esse fato, alegando que se tratava de um trabalho proibido, e não pode ser
considerado para fins previdenciários. Além disso, argumentava que o artigo 11, parágrafo 6
da Lei nº 8.213/91 estabelece que apenas pessoas maiores de 16 anos podem ser consideradas
segurados especiais.

Consoante à Constituição Federal e a CLT estabelecem que a idade mínima para ingressar no
mercado de trabalho é de dezesseis anos, exceto no caso de menor aprendiz, a partir dos
quatorze anos, transcrito nos termos seguintes:

Art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à melhoria
de sua condição social: XXXIII - proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a
menores de dezoito e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de
aprendiz, a partir de quatorze anos (BRASIL, 1988)

No entanto, essa norma não se aplica àqueles que trabalharam no setor rural, uma vez que o
INSS, em maio de 2019 proferiu na Ação Civil Pública nº 5017267-34.2013.4.04.71002, que
o menor de dezesseis anos que laborou no meio rural contasse como tempo de contribuição,
desde que o trabalho fosse comprovado pelos mesmos meios de prova aos segurados maiores
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de dezesseis anos de idade. Vejamos:

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. TRABALHADOR URBANO.
CÔMPUTO DO TRABALHO RURAL ANTERIOR À LEI 8.213/1991 SEM O
RECOLHIMENTO DAS CONTRIBUIÇÕES. POSSIBILIDADE DE CÔMPUTO DO
TRABALHO RURAL ANTERIOR AOS 12 ANOS DE IDADE. INDISPENSABILIDADE
DA MAIS AMPLA PROTEÇÃO PREVIDENCIÁRIA ÀS CRIANÇAS E
ADOLESCENTES. POSSIBILIDADE DE SER COMPUTADO PERÍODO DE TRABALHO
PRESTADO PELO MENOR, ANTES DE ATINGIR A IDADE MÍNIMA PARA
INGRESSO NO MERCADO DE TRABALHO. EXCEPCIONAL PREVALÊNCIA DA
REALIDADE FACTUAL DIANTE DE REGRAS POSITIVADAS PROIBITIVAS DO
TRABALHO DO INFANTE. ENTENDIMENTO ALINHADO À ORIENTAÇÃO
JURISPRUDENCIAL DA TNU. ATIVIDADE CAMPESINA DEVIDAMENTE
COMPROVADA. AGRAVO INTERNO DO SEGURADO PROVIDO. (AREsp
956558(2016/0194543-9 -16/10/2019).

Neste cenário, apesar da Constituição Federal, conforme previsão do artigo 7º, XXXIII, não
reconhecer trabalho de menor de 16 anos, a partir da análise do voto do ministro entendeu-se
que não pode ser interpretado como uma forma de prejudicar a criança ou o adolescente que
veio a exercer atividade laboral rural, levando em consideração que a regra interposta pela
CF/88 foi elaborada para a proteção e a defesa dos trabalhadores e não, para privá-los de seus
direitos (RE 537.040/SC Rel. Min. DIAS TOFFOLI, Dje 9.8.2011) (MAIA, 2016).

Recentemente o Superior Tribunal de Justiça decidiu, que o período de trabalho agrícola
realizado por crianças menores de doze anos deve ser computado para fins previdenciários,
apesar da proibição do trabalho infantil. STJ. 1ª Turma. AgInt no AREsp 956.558-SP, Rel.
Min. Napoleão Nunes Maia Filho, julgado em 02/06/2020 (Info 674).

Dessa maneira, é importante observar que, do ponto de vista do trabalhador, não reconhecer
esse período de trabalho rural significaria uma dupla punição. Isso ocorre porque, além de não
ter usufruído de sua infância plenamente, todo o esforço empregado nas atividades não teria
qualquer valor sob o ponto de vista previdenciário.

Dessa forma, nota-se que as decisões que apoiam o reconhecimento estão alinhadas com a
intenção do legislador ao criar leis que buscam proteger a vida das crianças e adolescentes.
Portanto, pelo menos por enquanto, parece estar correta a decisão dada pelo Superior Tribunal
de Justiça, conforme acima colacionado.

Palavras-chave: Palavras-chave: Trabalho infantil, Previdência Social, Labor Rural
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